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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.
PLANO.  EXECUÇÃO.  COOBRIGADOS. SUSPENSÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  EXTINÇÃO. SÚMULA Nº 211/STJ.
HONORÁRIOS.  RECUPERANDA.  IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA.

  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.SÚMULA Nº 283/STF.
SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
súmula nº 211/STJ.
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal.
Súmula nº 283/STF.
4. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo
suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco
para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura deficiência
de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, o óbice da
Súmula nº 284/STF.
5. Não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que tenham os
acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.  
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 03/12/2025  09/12/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .14 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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HONORÁRIOS.  RECUPERANDA.  IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA.

  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.SÚMULA Nº 283/STF.
SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
súmula nº 211/STJ.
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal.
Súmula nº 283/STF.
4. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo
suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco
para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura deficiência
de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, o óbice da
Súmula nº 284/STF.
5. Não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que tenham os
acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.  
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por TRANSMERIDIANO
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL  e OUTROS, com
fundamento no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra o
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
“Embargos à execução Contrato bancário Cédula de crédito bancário
Embargos julgados improcedentes em relação ao devedores coobrigados
Apelação visando o arbitramento dos honorários de sucumbência à empresa
embargante, face a extinção da execução em relação a referida devedora
Descabimento, por configurar-se, no caso, a procedência parcial dos embargos
- Recuperação judicial da empresa devedora que não tem o condão de extinguir
a exigência da dívida perante os coobrigados e garantidores da devedora
principal Indeferimento do pedido de extinção da execução é medida de rigor
Cédula de crédito que configura título executivo por definição legal

 artigo 28 Pressupostos que se encontram presentes no casoLei 10.931/04,
Liquidez do título evidenciada - Encargos financeiros Capitalização de juros É
permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em
contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida
Provisória nº 1.963-17/2000 (em vigor como MP-2.170-36/2001), desde que
expressamente pactuada A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança
da taxa efetiva anual contratada Prevalecimento, no caso, da nova orientação
acolhida pelo E. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso
Especial n. 973.827-RS, processado nos termos do  do novo CPC (art. art. 1.036
543-C do CPC/73) Súmulas 539 e 541 do STJ Procedência parcial dos
embargos que deve ser mantida Recurso dos embargantes improvido.” (e-STJ
fls. 425/442).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 510/522).
No recurso especial, os recorrentes alegam, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil – negativa de prestação jurisdicional, art. 1.022

por omissão e contradição do acórdão quanto: (i.1) à incidência e aplicabilidade do
 §2º, da  (novação sob condição resolutiva e seus efeitosart. 61,  Lei nº 11.101/2005

sobre garantidores); e (i.2) à necessidade de arbitramento de honorários de sucumbência
em favor dos procuradores da recuperanda, nos termos do  §2º, do CPC (e-STJ art. 85,
fls. 447/451, 450/452).

(ii) art. 61, §2º, da  – sustentam que a novação decorrente Lei nº 11.101/2005
do plano de recuperação judicial é condicionada e alcança os garantidores, impondo a
suspensão/extinção das execuções contra coobrigados até o cumprimento do plano,
com reconstituição das garantias apenas em caso de convolação em falência (e-STJ fls.
451/459).

(iii)  §2º, do Código de Processo Civil – defendem o arbitramento de art. 85,
honorários de sucumbência em favor dos patronos, em razão da extinção da execução
em relação à devedora principal recuperanda, à luz do princípio da causalidade (e-STJ
fls. 459/461).

Contrarrazões às e-STJ fls. 526/538. O recurso foi admitido (e-STJ fls. 575
/577) e ascendeu a esta Corte.

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal de

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente e de modo claro
quanto à ausência de suspensão da exigibilidade da obrigação do débito objeto do plano
de recuperação em relação aos coobrigados, bem como quanto ao não cabimento dos
honorários na hipótese dos autos, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"De início, não merece acolhida o pedido de arbitramento de

honorários sucumbenciais, pois conforme corretamente consignou o douto
Magistrado: Percebe-se que os embargos à execução foram julgados
parcialmente procedentes, não da forma como descreveu à parte, de forma
desmembrada, lembrando que a empresa embargante, juntamente com seus
sócios avalistas, opuseram a referida peça, não de forma individual como se
faz crer.

Assim, sob tal ótica, não prospera a insurgência da embargante,
não havendo se falar em contradição quanto ao entendimento do Juízo, sendo
unicamente exitosa a tese dos devedores quanto à extinção da execução contra
a empresa embargante, o que já foi sopesado na condenação moderada da
sucumbência ali arbitrada (fls. 245).

(...)
No tocante ao pedido de extinção da execução face aos devedores

solidários, em decorrência da recuperação judicial deferida em favor da
empresa devedora, é de se reconhecer que este pedido não prospera,
porquanto é certo que afigura-se cabível o prosseguimento da execução em
relação aos devedores solidários, à vista do disposto nos  e 49, § 1º, de art. 59
referida Lei.

(...)
Significa, portanto, que o deferimento do pedido de recuperação

judicial da empresa executada não implica suspensão da execução contra os
demais coobrigados.

(...)
Assim, nem mesmo a aprovação do plano de recuperação obsta o

direito do credor de promover a execução contra os coobrigados, em
interpretação ao quanto determina o artigo 49, § 1º, da Lei n. 11.101/2005,
dispositivo que, por ser específico, prevalece sobre o artigo 364 do Código Civil

Note-se, ademais, que o Superior Tribunal de Justiça quando do
julgamento do REsp. n. 1.333.349/SP, afetado ao rito do artigo 543-C do
Código de Processo Civil/73, pronunciou-se no sentido de que a recuperação
judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das execuções e
não enseja a suspensão ou extinção das demandas ajuizadas contra terceiros
coobrigados" (e-STJ fls.427/428).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. ACÓRDÃO EM SÚMULA 283/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DASSÚMULA 83/STJ.
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
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sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura
obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (  relatoraREsp 1.923.107/SP,
ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 10/8/2021,

.16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha
acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7
do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
No que se refere à ofensa ao art. 61, § 2º, da  verifica-se Lei nº 11.101/2005,

que a matéria versada nos dispositivos apontados como violados no recurso especial não
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos embargos de
declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na
Súmula nº 211/STJ:  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da

.oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"
De mais a mais, não há impropriedade em afirmar a falta de

prequestionamento e afastar a negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado
estar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos
preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente.

Observe-se, ainda que, de acordo com a jurisprudência deste Superior
Tribunal, a admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no

 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência deart. 1.025
violação do  do CPC, o que não é o caso dos autos. art. 1.022

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  § 1º, DO CPC. ART. 1.021,
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTAART. 1.022
COM FUNDAMENTO NO  § 2º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ART. 1.026,
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Não pode ser conhecido o agravo interno na parte relativa ao dissídio
jurisprudencial, tendo em vista a ausência de impugnação específica ao
fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência do  § 1º, do art. 1.021,
CPC.
2. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não
emitiu juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como

.violado. Aplicação da Súmula 211/STJ
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do  do CPC, art. 1.022

.o que não ocorreu no presente caso
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa prevista no

 § 2º, do CPC, demandaria a incursão no acervo fático dos autos, oart. 1.026,
que não se mostra possível nesta instância especial. Aplicação da
Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO."
(AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.839.004/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 28/11/2022,  13/12/2022
 
No que tange aos honorários advocatícios, a alegada ofensa ao artigo 85, § 2º,

do Código de Processo Civil  foi afastada pelo tribunal de origem sob os seguintes
fundamentos:

 
"De início, não merece acolhida o pedido de arbitramento de

honorários sucumbenciais, pois conforme corretamente consignou o douto
Magistrado:

Percebe-se que os embargos à execução foram julgados
parcialmente procedentes, não da forma como descreveu à parte,
de forma desmembrada, lembrando que a empresa
embargante, juntamente com seus sócios avalistas,
opuseram a referida peça, não de forma individual como se
faz crer.

Assim, sob tal ótica, não prospera a insurgência da
embargante, não havendo se falar em contradição quanto ao
entendimento do Juízo, sendo unicamente exitosa a tese dos
devedores quanto à extinção da execução contra a empresa
embargante, o que já foi sopesado na condenação moderada da
sucumbência ali arbitrada (fls. 245)" (e-STJ fls. 426/427 - grifou-
se).
 

Nesse contexto, verifica-se que a Corte local entendeu pelo não cabimento dos
honorários em razão da ausência de individualização das pretensões, aplicando
interpretação diferida para a hipótese de litisconsórcio. Tais fundamentos, entretanto,
não foram objeto de impugnação pela parte recorrente, atraindo a incidência, por
analogia, da Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange
todos eles."

Confiram-se:
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"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO DO
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo
nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos recursos 9/3/2016:
interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a CPC/2015
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido,
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a

.incidência da Súmula n.º 283 do STF
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, AREsp 2.157.654/SP,
julgado em  DJe de  - grifou-se). 6/3/2023,  9/3/2023
 
O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo

suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, que entendeu por
interpretação diferida quanto aos honorários na hipótese de litisconsórcio, tampouco
para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura deficiência de
fundamentação do recurso especial.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ.

 FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºS 283SÚMULA Nº 282/STF.
E 284/STF.  § 4º,  MULTA NÃO AUTOMÁTICA. ART. 1.021,  CPC/2015.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as condições
da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base na teoria da
asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição inicial.
Súmula nº 83/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por analogia,
o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação federal,
o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos dispositivos
legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação recursal é
absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos óbices contidos
nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no  § art. 1.021,
4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
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(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 14/2/2022,  22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF.

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta em
dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo
ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses que
não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do aluguel
na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/12/2022,  16/12/2022
 
 
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois,  não há como aferir eventual dissídio sem que tenham os acórdãos recorrido e
paradigma examinado o tema com enfoque na mesma legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO ANTES DE PUBLICADO O ACÓRDÃO DOS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. REITERAÇÃO. DESNECESSIDADE.  NÃO SÚMULA 418/STJ.
INCIDÊNCIA. JUNTADA DE DOCUMENTO NOVO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE
FÁTICO-JURÍDICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REGRA TÉCNICA
DE CONHECIMENTO. INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
SÚMULA 168/STJ.
1. Não incide no caso a  Em recente julgamento, a Corte Súmula 418/STJ.
Especial firmou orientação no sentido de que a única interpretação cabível
para o mencionado enunciado "é aquela que prevê o ônus da ratificação do
recurso interposto na pendência de embargos declaratórios apenas quando
houver alteração na conclusão do julgamento anterior" (REsp 1.129.215/DF,
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em  DJe . 16/9/2015,  3/11/2015)
Incidência da  "Não cabem embargos de divergência, quando Súmula 168/STJ:
a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão
embargado."
2. Não é possível o conhecimento do dissídio em relação à questão inerente à
juntada de documento novo. Isso porque não há similitude fática entre os
acórdãos confrontados. No caso dos autos, o acórdão embargado deixou claro
que o documento juntado posteriormente já se encontrava em processo apenso
aos autos. Por sua vez, todos os acórdãos paradigmas fazem referência a
documentos reconhecidos como novos, o que difere do caso dos autos. Demais
disso, a eventual juntada do documento do documento tido por novo pela

Documento eletrônico VDA52219493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/11/2025 19:56:50
Código de Controle do Documento: 5ebb5b5a-13e2-48c0-a290-954c9ffc7811



embargante poderia eventualmente caracterizar erro de julgamento, o que não
pode ser objeto de análise em sede de embargos de divergência.
3. A embargante pleiteia rever acórdão que superou a questão do
conhecimento, para obstar a cognição do apelo especial do BACEN.
Porém, revela-se inviável rever - em embargos de divergência - o conhecimento
do recurso especial.
4. A divergência quanto à preclusão não foi conhecida. Dois são os óbices.
Ausência de cotejo analítico e ausência de similitude fática. Nem de longe foi
demonstrada a similitude fático- jurídica entre os acórdãos em exame. Logo,
está evidenciado o verdadeiro propósito do recorrente, que é o rejulgamento da
matéria.
Para que se comprove a divergência jurisprudencial, impõe-se que os
acórdãos confrontados tenham apreciado matéria idêntica à dos
autos, à luz da mesma legislação federal, dando-lhes, porém, soluções
distintas.
5. No tocante à divergência sobre a inclusão dos expurgos inflacionários, o
acórdão embargado está consentâneo com a orientação firmada nesta Corte,
no sentido de que não "é cabível, após o trânsito em julgado da sentença
homologatória, modificar o índice de correção monetária que já restou definido
na conta, sob pena de ofensa à coisa julgada. Precedentes da Corte Especial" (

 Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado emEREsp 295.829/GO,
 DJe . Incide no caso, nesse ponto, portanto, o teor da3/2/2010,  4/3/2010)

 segundo a qual: "não cabem embargos de divergência,Súmula 168/STJ,
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão
embargado".
6. A tese do não cabimento da concessão de verba honorária em pedido de
expedição de precatório complementar não foi objeto de debate no acórdão
embargado. Logo, também não demonstrada a similitude fático-jurídica entre
os acórdãos confrontados.
Embargos de divergência não conhecidos.
(  relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial,EREsp n. 720.860/RJ,
julgado em  DJe de  - grifou-se) 16/12/2015,  24/2/2016
 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, nego-

lhe provimento.
Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, os honorários art. 85,

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pelos ora recorrentes, devem
ser majorados para R$ 4.000,00 (quatro mil reais), atualizados desde o arbitramento na
origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 09/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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